
 
 

SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI  DO SENADO  
Nº 523, DE 2009 

 
 

Dispõe sobre a oneração de direitos minerários, e 
dá outras providência. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

Art. 1º. Os direitos minerários poderão ser objeto de penhor, propriedade fiduciária 
com escopo de garantia e promessa de compra e venda, nos termos desta Lei. 

 
Art. 2º. Os atos de oneração de direitos minerários previstos nesta lei somente 

terão eficácia depois de averbados em livro próprio no Departamento Nacional de 
Produção Mineral - DNPM. 
 

Art. 3º. O penhor de direitos minerários se rege pelas mesmas disposições do 
penhor de direitos. 
 
 Art. 4º. Podem ser objeto de penhor os direitos minerários representados por 
alvará de autorização de pesquisa, por relatório final de pesquisa pendente de apreciação 
ou sobrestado pelo Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM, por direito de 
requerer a lavra, por requerimento de lavra ou por concessão de lavra. 
 
 Art. 5º. Constitui-se o penhor de direitos minerários mediante instrumento público 
ou particular, averbado em livro próprio no Departamento Nacional de Produção Mineral - 
DNPM. 
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 Art. 6º. Os contratos de penhor de direitos minerários declararão, sob pena de não 
terem eficácia: 
 
           I  - o valor do crédito, sua estimação, ou valor máximo; 
           II    - o prazo fixado para pagamento; 
           III  - a taxa de juros, se houver; 
           IV  - os direitos minerários dados em garantia com as suas especificações. 
 
 

 
Parágrafo único. É facultado às partes contratantes estimar o valor dos direitos 

minerários no momento da celebração do contrato, podendo tal valor levar em conta os 
recursos e reservas minerais existentes na área sobre a qual recaem os direitos 
minerários. 
 
 Art. 7º. O devedor pignoratício terá o direito de prosseguir, independentemente da 
existência do penhor, nas atividades de pesquisa mineral e de lavra de jazida 
relacionadas aos direitos minerários empenhados, nos termos da legislação aplicável, 
permanecendo como responsável por estas atividades. 

Parágrafo único. O devedor pignoratício deverá empregar na manutenção e guarda 
dos direitos minerários a diligência exigida por sua natureza. 
 
 Art. 8º. É nula a cláusula que autoriza o credor pignoratício a ficar com os direitos 
minerários se a dívida não for paga no vencimento. 
 
 Parágrafo único. Após o vencimento, poderá o devedor pignoratício dar os direitos 
minerários em pagamento, desde que o credor pignoratício satisfaça os requisitos legais 
para tornar-se titular dos direitos minerários em questão. 
 
 Art. 9º. O credor pignoratício tem o direito de excutir os direitos minerários 
empenhados, e preferir, no pagamento, a outros credores, observada a prioridade no 
registro. 
 
 Parágrafo único. Excetuam-se da regra estabelecida neste artigo as dívidas que, 
em virtude de outras leis, devam ser pagas precipuamente a quaisquer outros créditos. 
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 Art. 10. Aplica-se ao penhor de direitos minerários, no que couber, as regras gerais 
de penhor previstas na Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil. 
 

Art. 11. Considera-se fiduciária a propriedade resolúvel de direitos minerários que 
o devedor, com escopo de garantia, transfere ao credor. 
 

§1º Constitui-se a propriedade fiduciária com a averbação do contrato, celebrado 
por instrumento público ou particular, que lhe serve de título, no livro próprio do 
Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM. 
 
 

§2º Com a constituição da propriedade fiduciária, dá-se o desdobramento da 
posse, tornando-se o devedor possuidor direto dos direitos minerários. 

 
§3º A propriedade superveniente, adquirida pelo devedor, torna eficaz, desde a 

averbação, a transferência da propriedade fiduciária sobre os direitos minerários. 
 

Art. 12. O contrato, que serve de título à propriedade fiduciária, conterá: 
 
I  - o total da dívida, ou sua estimativa; 
II    - o prazo, ou a época do pagamento; 
III  - a taxa de juros, se houver; 
IV  - a descrição dos direitos minerários objeto da transferência, com  os  

elementos indispensáveis à sua identificação 
Parágrafo único. É facultado às partes contratantes estimar o valor dos direitos 

minerários no momento da celebração do contrato, podendo tal valor levar em conta os 
recursos e reservas minerais existentes na área sobre a qual recaem os direitos 
minerários. 

 
Art. 13. Antes de vencida a dívida, o devedor, às suas expensas e risco, deverá 

prosseguir, como depositário e possuidor direto dos direitos minerários, com as atividades 
de pesquisa mineral e de lavra de jazida relacionadas a tais direitos, nos termos da 
legislação aplicável, permanecendo como responsável pelas mesmas, obrigando-se, 
ainda: 

I - a empregar na manutenção e guarda dos direitos minerários a  diligência exigida 
por sua natureza; 
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II - a transferir a posse direta e, consequentemente, a propriedade plena dos 

direitos minerários ao credor ou a terceiro por este indicado que satisfaça os 
requisitos legais para tornar-se titular dos direitos minerários em questão, se a       
dívida não for paga no vencimento. 

 
Art. 14. Vencida a dívida, e não paga, fica o credor obrigado a vender, judicial ou 

extrajudicialmente, os direitos minerários a terceiros, a aplicar o preço no pagamento de 
seu crédito e das despesas de cobrança, e a entregar o saldo, se houver, ao devedor. 
 

Art. 15. É nula a cláusula que autoriza o proprietário fiduciário a ficar com os 
direitos minerários alienados em garantia, se a dívida não for paga no vencimento. 

Parágrafo único. O devedor pode, com a anuência do credor, dar seu direito 
eventual aos direitos minerários em pagamento da dívida, após o vencimento desta. 
 

Art. 16. Quando, vendidos os direitos minerários, o produto não bastar para o 
pagamento da dívida e das despesas de cobrança, continuará o devedor obrigado pelo 
restante. 
 

Art. 17. Aplica-se à propriedade fiduciária de direitos minerários, no que couber, as 
regras gerais de propriedade fiduciária previstas na Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 - Código Civil, inclusive o disposto nos arts. 1.421, 1.425, 1.426, 1.427 e 1.436 do 
Código Civil. 
 

Art. 18. Mediante promessa de compra e venda, em que não se pactuou o 
arrependimento, celebrada por instrumento público ou particular, e averbada no livro 
próprio do Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM, adquire o promitente 
comprador o direito real à aquisição dos direitos minerários. 
 
 Art. 19. O promitente comprador, titular de direito real, pode exigir do promitente 
vendedor, ou de terceiros, a quem os direitos deste forem cedidos, a assinatura de 
instrumento público ou particular definitivo de compra e venda, conforme o disposto no 
instrumento preliminar; e, se houver recusa, requerer ao juiz a adjudicação dos direitos 
minerários. 
 

Art. 20. Aplica-se à promessa de compra e venda de direitos minerários, 
no que couber, as regras gerais de promessa de compra e venda previstas na Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. 
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 Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
        Ainda que os recursos minerais sejam bens da União, a Constituição Federal 
assegura a exploração e o aproveitamento econômico desses mesmos recursos minerais 
pelo particular, no interesse nacional. Assim é que tais atividades  dependerão da outorga 
de direitos minerários a particulares, direitos esses que poderão, por exemplo estar 
representados por alvará de autorização de pesquisa outorgado pelo Diretor-Geral do 
Departamento Nacional de Produção Mineral, e por concessão de lavra outorgada por 
portaria do Ministro de Estado de Minas e Energia. 
        Os direitos minerários consistem em direitos destinados exclusivamente a um 
interessado para pesquisar os recursos minerais e lavrar a jazida encontrados em uma 
determinada área, desde que atendidos certos requisitos técnicos, jurídicos e econômicos 
previstos em lei. Esse direito é oponível erga omnes, a fim de que se proteja a 
exclusividade que os direitos minerários devem assegurar ao seu titular, e impondo a 
contrapartida de obrigações.  
        Nesse viés, saliente-se que a outorga de direitos minerários apresenta potencial 
eminentemente econômico, podendo atingir montante proporcional ao de uma jazida 
eventualmente encontrada no local, uma vez que tais direitos minerários facultam a 
pesquisa mineral com exclusividade em uma área e, uma vez identi-ficada a jazida e 
cumpridos os requisitos legais, a lavra dessa mesma jazida.  
        Devido ao seu conteúdo econômico, direitos minerários são alienáveis e 
transmissíveis a terceiros que satisfaçam as exigências legais e regulamentares, 
conforme, embasado no que dispõe o parágrafo 3º do art. 176 da Constituição Federal - 
dispõe expressamente o art. 55 do Decreto-lei nº 227, de 28.2.1967 - Código de 
Mineração. Da mesma forma, podem tais direitos ser onerados, inclusive mediante a 
constituição de ônus real. 
         O único requisito que a legislação minerária atualmente exige para a oneração de 
direitos minerários é a averbação no DNPM, ato esse por meio do qual terceiros poderão 
ter conhecimento de que aqueles direitos minerários foram dados como garantia ou 
compromissados pelo seu titular. 
        Vale observar, por oportuno, a importância de a legislação possibilitar a oneração de 
direitos minerários com o objetivo de servir de garantia e viabilizar o acesso do titular 
desses direitos a recursos financeiros. A mineração é, por sua natureza, uma atividade de 
alto risco devido às incertezas quanto à identificação de jazidas minerais técnica e 
economicamente viáveis. Ademais, a exploração mineral demanda altos investimentos, 
apresentando-se como atividade de capital intensivo, cujo prazo para retorno é longo. 
Assim, o acesso a recursos financeiros pelo titular de direitos minerários é fundamental 
para a indústria mineral.  
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        Comumente, credores de empréstimos que viabilizam a exploração de recursos 
naturais exigem garantias ao devedor. Entre essas, é prática buscar garantias que 
recaiam sobre os principais bens ou direitos do devedor, de forma a resguardar o crédito 
e, com isso, viabilizar a tomada de empréstimos e o acesso a recursos financeiros em 
geral. Nesse particular, nossa legislação viabiliza a oneração de direitos minerários, mas 
não aprofunda a questão, gerando assim incertezas tanto a credores como a empresas 
de mineração, quanto à extensão de seus direitos e obrigações. Tais incertezas 
penalizam em especial as pequenas e médias empresas que, com freqüência, têm como 
único ou, no máximo, maior patrimônio a oferecer como garantia, exatamente o seu direito 
minerário.  
        Este projeto de lei tem por objetivo justamente regulamentar a matéria, suprimindo 
tais lacunas e viabilizando a oneração de direitos minerários e formas de dá-los em 
garantia de obrigações financeiras, seja pelo penhor de direitos minerários, seja pela 
alienação fiduciária, ou ainda de proteger o promitente adquirente pela constituição de 
direito real pela promessa de compra e venda. 
        No caso de penhor de direitos minerários, os direitos são oferecidos como garantia 
ao cumprimento de uma obrigação, sendo tal garantia registrada no Departamento 
Nacional de Produção Mineral  - DNPM e oponível a terceiros. Já na alienação fiduciária, 
ocorre o desdobramento da posse, tornando-se a empresa de mineração possuidora 
direta dos direitos minerários, e o credor possuidor indiretos dos direitos minerários. Em 
ambos os casos, seja no penhor, seja na alienação fiduciária, o devedor permanece como 
responsável pelo exercício e exploração dos recursos minerais. 
        Por fim, a constituição de direito real do promitente-comprador de direitos minerários 
mediante o registro no Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM tem por 
objetivo proteger a sua posição em relação ao objeto da transação, dessa forma 
propiciando maior segurança jurídica e buscando a estabilidade das relações jurídicas. 
        Vale observar, por fim, que os instrumentos jurídicos de que trata este projeto de lei 
têm por objeto direitos minerários, e não os recursos minerais, que revestem propriedade 
da União. 
 
 

Sala das Sessões, 
 

Senador ALOIZIO MERCADANTE 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

.................................................................................................................................................... 

Art. 176. As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os potenciais de energia hidráulica 
constituem propriedade distinta da do solo, para efeito de exploração ou aproveitamento, e pertencem à 
União, garantida ao concessionário a propriedade do produto da lavra. 

§ 1º - A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos potenciais a que se refere o 
"caput" deste artigo somente poderão ser efetuados mediante autorização ou concessão da União, no 
interesse nacional, por brasileiros ou empresa brasileira de capital nacional, na forma da lei, que 
estabelecerá as condições específicas quando essas atividades se desenvolverem em faixa de fronteira ou 
terras indígenas. 

§ 1º A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos potenciais a que se refere o 
"caput" deste artigo somente poderão ser efetuados mediante autorização ou concessão da União, no 
interesse nacional, por brasileiros ou empresa constituída sob as leis brasileiras e que tenha sua sede e 
administração no País, na forma da lei, que estabelecerá as condições específicas quando essas atividades 
se desenvolverem em faixa de fronteira ou terras indígenas. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
6, de 1995) 

§ 2º - É assegurada participação ao proprietário do solo nos resultados da lavra, na forma e no valor que 
dispuser a lei. 

§ 3º - A autorização de pesquisa será sempre por prazo determinado, e as autorizações e concessões 
previstas neste artigo não poderão ser cedidas ou transferidas, total ou parcialmente, sem prévia anuência 
do poder concedente. 

§ 4º - Não dependerá de autorização ou concessão o aproveitamento do potencial de energia renovável 
de capacidade reduzida. 

 

 

LEI No 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002. 

 Institui o Código Civil. 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

............................................................................................................................................. 
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Art. 1.422. O credor hipotecário e o pignoratício têm o direito de excutir a coisa hipotecada ou 

empenhada, e preferir, no pagamento, a outros credores, observada, quanto à hipoteca, a prioridade no 
registro. 

Parágrafo único. Excetuam-se da regra estabelecida neste artigo as dívidas que, em virtude de outras 
leis, devam ser pagas precipuamente a quaisquer outros créditos. 

Art. 1.423. O credor anticrético tem direito a reter em seu poder o bem, enquanto a dívida não for paga; 
extingue-se esse direito decorridos quinze anos da data de sua constituição. 

Art. 1.424. Os contratos de penhor, anticrese ou hipoteca declararão, sob pena de não terem eficácia: 

I - o valor do crédito, sua estimação, ou valor máximo; 

II - o prazo fixado para pagamento; 

III - a taxa dos juros, se houver; 

IV - o bem dado em garantia com as suas especificações. 

Art. 1.425. A dívida considera-se vencida: 

I - se, deteriorando-se, ou depreciando-se o bem dado em segurança, desfalcar a garantia, e o devedor, 
intimado, não a reforçar ou substituir; 

II - se o devedor cair em insolvência ou falir; 

III - se as prestações não forem pontualmente pagas, toda vez que deste modo se achar estipulado o 
pagamento. Neste caso, o recebimento posterior da prestação atrasada importa renúncia do credor ao seu 
direito de execução imediata; 

IV - se perecer o bem dado em garantia, e não for substituído; 

V - se se desapropriar o bem dado em garantia, hipótese na qual se depositará a parte do preço que for 
necessária para o pagamento integral do credor. 

§ 1o Nos casos de perecimento da coisa dada em garantia, esta se sub-rogará na indenização do seguro, 
ou no ressarcimento do dano, em benefício do credor, a quem assistirá sobre ela preferência até seu 
completo reembolso. 

§ 2o Nos casos dos incisos IV e V, só se vencerá a hipoteca antes do prazo estipulado, se o perecimento, 
ou a desapropriação recair sobre o bem dado em garantia, e esta não abranger outras; subsistindo, no caso 
contrário, a dívida reduzida, com a respectiva garantia sobre os demais bens, não desapropriados ou 
destruídos. 

Art. 1.426. Nas hipóteses do artigo anterior, de vencimento antecipado da dívida, não se compreendem 
os juros correspondentes ao tempo ainda não decorrido. 
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Art. 1.427. Salvo cláusula expressa, o terceiro que presta garantia real por dívida alheia não fica obrigado 

a substituí-la, ou reforçá-la, quando, sem culpa sua, se perca, deteriore, ou desvalorize. 

Art. 1.428. É nula a cláusula que autoriza o credor pignoratício, anticrético ou hipotecário a ficar com o 
objeto da garantia, se a dívida não for paga no vencimento. 

Parágrafo único. Após o vencimento, poderá o devedor dar a coisa em pagamento da dívida. 

Art. 1.429. Os sucessores do devedor não podem remir parcialmente o penhor ou a hipoteca na 
proporção dos seus quinhões; qualquer deles, porém, pode fazê-lo no todo. 

Parágrafo único. O herdeiro ou sucessor que fizer a remição fica sub-rogado nos direitos do credor pelas 
quotas que houver satisfeito. 

Art. 1.430. Quando, excutido o penhor, ou executada a hipoteca, o produto não bastar para pagamento 
da dívida e despesas judiciais, continuará o devedor obrigado pessoalmente pelo restante. 

CAPÍTULO II 
Do Penhor 

Seção I 
Da Constituição do Penhor 

Art. 1.431. Constitui-se o penhor pela transferência efetiva da posse que, em garantia do débito ao credor 
ou a quem o represente, faz o devedor, ou alguém por ele, de uma coisa móvel, suscetível de alienação. 

Parágrafo único. No penhor rural, industrial, mercantil e de veículos, as coisas empenhadas continuam 
em poder do devedor, que as deve guardar e conservar. 

Art. 1.432. O instrumento do penhor deverá ser levado a registro, por qualquer dos contratantes; o do 
penhor comum será registrado no Cartório de Títulos e Documentos. 

Seção II 
Dos Direitos do Credor Pignoratício 

Art. 1.433. O credor pignoratício tem direito: 

I - à posse da coisa empenhada; 

II - à retenção dela, até que o indenizem das despesas devidamente justificadas, que tiver feito, não 
sendo ocasionadas por culpa sua; 

III - ao ressarcimento do prejuízo que houver sofrido por vício da coisa empenhada; 

IV - a promover a execução judicial, ou a venda amigável, se lhe permitir expressamente o contrato, ou 
lhe autorizar o devedor mediante procuração; 

V - a apropriar-se dos frutos da coisa empenhada que se encontra em seu poder; 
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VI - a promover a venda antecipada, mediante prévia autorização judicial, sempre que haja receio 

fundado de que a coisa empenhada se perca ou deteriore, devendo o preço ser depositado. O dono da 
coisa empenhada pode impedir a venda antecipada, substituindo-a, ou oferecendo outra garantia real 
idônea. 

Art. 1.434. O credor não pode ser constrangido a devolver a coisa empenhada, ou uma parte dela, antes 
de ser integralmente pago, podendo o juiz, a requerimento do proprietário, determinar que seja vendida 
apenas uma das coisas, ou parte da coisa empenhada, suficiente para o pagamento do credor. 

Seção III 
Das Obrigações do Credor Pignoratício 

Art. 1.435. O credor pignoratício é obrigado: 

I - à custódia da coisa, como depositário, e a ressarcir ao dono a perda ou deterioração de que for 
culpado, podendo ser compensada na dívida, até a concorrente quantia, a importância da responsabilidade; 

II - à defesa da posse da coisa empenhada e a dar ciência, ao dono dela, das circunstâncias que 
tornarem necessário o exercício de ação possessória; 

III - a imputar o valor dos frutos, de que se apropriar (art. 1.433, inciso V) nas despesas de guarda e 
conservação, nos juros e no capital da obrigação garantida, sucessivamente; 

IV - a restituí-la, com os respectivos frutos e acessões, uma vez paga a dívida; 

V - a entregar o que sobeje do preço, quando a dívida for paga, no caso do inciso IV do art. 1.433. 

Seção IV 
Da Extinção do Penhor 

Art. 1.436. Extingue-se o penhor: 

I - extinguindo-se a obrigação; 

II - perecendo a coisa; 

III - renunciando o credor; 

IV - confundindo-se na mesma pessoa as qualidades de credor e de dono da coisa; 

V - dando-se a adjudicação judicial, a remissão ou a venda da coisa empenhada, feita pelo credor ou por 
ele autorizada. 

§ 1o Presume-se a renúncia do credor quando consentir na venda particular do penhor sem reserva de 
preço, quando restituir a sua posse ao devedor, ou quando anuir à sua substituição por outra garantia. 

§ 2o Operando-se a confusão tão-somente quanto a parte da dívida pignoratícia, subsistirá inteiro o 
penhor quanto ao resto. 
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DECRETO-LEI Nº 227, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967. 

 Dá nova redação ao Decreto-lei nº 1.985, de 29 de 
janeiro de 1940. (Código de Minas) 

 
............................................................................................................................................. 

   Art. 55. Subsistirá a Concessão, quanto aos direitos, obrigações, limitações e efeitos dela decorrentes, 
quando o concessionário a alienar ou gravar, na forma da lei. 

        § 1 º Os atos de alienação ou oneração só terão validade depois de averbados no livro de Registro das 
Concessões de Lavra.  

        § 1º. Os atos de alienação ou oneração só terão validade depois de averbados no DNPM. (Redação 
dada pela Lei nº 9.314, de 1996) 

        § 2 º A concessão da lavra é indivisível e somente é transmissível a quem fôr capaz de exercê-la de 
acôrdo com as disposições dêste Código.  

       § 2º - A concessão de lavra somente é transmissível a quem for capaz de exercê-la de acordo com as 
disposições deste Código. (Redação dada pela Lei nº 7.085, de 1982) 

       § 3º - As dívidas e gravames constituídos sobre a concessão resolvem-se com extinção desta, 
ressalvada a ação pessoal contra o devedor. (Incluído pela Lei nº 7.085, de 1982) 

        § 4º - Os credores não têm ação alguma contra o novo titular da concessão extinta, salvo se esta, por 
qualquer motivo, voltar ao domínio do primitivo concessionário devedor. (Incluído pela Lei nº 7.085, de 
1982) 

 

 
(Às Comissões de Assuntos Econômicos; de Constituição, Justiça e Cidadania e de 
Serviços de Infra-Estrutura, cabendo à última a decisão terminativa.) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 25/11/2009. 
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